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PARECER

 

Mensagem nº 8.373/2019

 

Proposição n.º 00035/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.373, de 4 de abril de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “tem por objetivo alterar a Lei nº 16.381, de
25.10.17, a qual dispõe sobre a oferta a aceitação de garantia para créditos inscritos em dívida
ativa.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A primeira alteração legislativa proposta visa desburocratizar o procedimento para
aceitação de bem imóvel para fins de garantia de crédito inscrito em dívida ativa mediante
alteração do parágrafo 4º da Lei nº 16.381 de 25.10.2017. Propõe-se, com acréscimo do
parágrafo 5º, mais alternativas à certificação do valor do mercado do bem imóvel para
fins de garantir a maior eficiência da execução fiscal a ser proposta cujo bem indicado
visa subsidiar.

 

A escolha sobre qual tipo de avaliação de bem imóvel dependerá do histórico fiscal do
devedor, o que pode inaugurar no Estado do Ceará o estímulo à conformidade tributária
do contribuinte, pela possibilidade de serem oferecidas alternativas menos demoradas na
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análise de garantia de bem imóvel na medida que o histórico fiscal do contribuinte
perante o Estado garante a confiabilidade das informações e documentos que são
encaminhadas à Procuradoria do Estado.

 

Nesse mesmo projeto, propõe – se alterar a redação do caput do artigo 4º para
estabelecer que Portaria do Procurador Geral poderá  estabelecer condições para exigir
garantia ou penhora de bens para fins parcelamento de débitos inscritos em dívida ativa a
depender do histórico fiscal do devedor ou outros critérios objetivos de diferenciação. A
alteração visa estabelecer faixa de valores diferenciados para dispensa de garantia,
facilitar e desburocratizar o parcelamento da dívida fiscal.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.

 

Além disso, os entes federados detém competência concorrente para legislarem acerca de direito
tributário e procedimentos em matéria processual, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

 

Cumpre salientar, ainda que, em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.
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Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Nessa toada, cumprindo o desiderato constitucional que lhe foi conferido pela Constituição Federal de
1988, o Governador do Estado encaminha projeto de lei que tem por finalidade dispor sobre a oferta e
aceitação de garantia para créditos inscritos em dívida ativa e outras providências.

 

Consoante exposto na justificativa, a cobrança judicial dos créditos da Dívida Ativa da Fazenda Pública
demanda enormes gastos em face da efetiva recuperação dos valores objetos das execuções fiscais, muitas
vezes de montante inferior aos custos de movimentação da máquina judiciária.

 

Nesse sentido, a título de ilustração, o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal LC n°101/00, em
homenagem ao postulado da indisponibilidade do interesse público, elenca uma série de requisitos para a
renúncia de receitas pelos entes federados, ressalvando-se as situações nas quais, consoante o §3°, inciso
II do dispositivo em epígrafe,  o cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos
custos de cobrança.

 

Assim, a Fazenda Pública tem se utilizado com maior frequência de expedientes de coerção indireta e de
cobranças extrajudiciais para a satisfação de seus créditos, como se denota pelo entendimento recente do
Supremo Tribunal Federal quanto à constitucionalidade do protesto de certidões de dívidas ativas.

 

A norma em comento está inserida, pois, nessa conjuntura de aprimoramento da máquina fiscal e de seus
agentes como forma de garantir eficiência e economicidade no múnus de arrecadação e cobrança dos
tributos estaduais.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.373/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em  15 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/04/2019

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 35/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.373, do Poder Executivo)

 

“ALTERA A LEI N.º 16.381, DE 25.10.17, QUE
DISPÕE SOBRE A OFERTA E ACEITAÇÃO DE
GARANTIA PARA CRÉDITOS INSCRITOS EM
DÍVIDA ATIVA.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, que dispõe sobre a oferta e aceitaçãoMensagem nº 35/2019
de garantia para créditos inscritos em dívida ativa.

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
matéria ora examinada.

Referido Projeto de Lei visa alterar Lei sobre oferta de garantia para crédito inscrito em dívida ativa,
facilita a aceitação de bem imóvel como garantia, com alternativas a certificação do valor de mercado do
bem. Assim como também altera informações acerca da garantia, facilitando e desburocratizando o
parcelamento da dívida fiscal, deixando a critério da Procuradoria Geral do Estado tal procedimento.

Em relação ao parecer, estando em consonância com a Procuradoria Jurídica deste Poder, entendemos
que a matéria em apreciação é de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, uma
vez que trata acerca de matéria de Direito Tributário e Financeiro, sendo correlata com a proposição, nos
termos do art. 24, I e XI da Constituição Federal.

 

Art. 24.   Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico
e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual.

 

Vale ressaltar o princípio da solidariedade fiscal, disposto no art. 37, XXII da Carta Magna de 1988, onde
trata-se sobre a primazia a administração tributária, de forma a mesma atender as políticas públicas as
quais determina.

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos
Estados,   do   Distrito   Federal   e   dos Municípios,
atividades essenciais ao funcionamento do   Estado,
exercidas por servidores de carreiras específicas, terão
recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão   de   forma   integrada,   inclusive   com   o 
compartilhamento  de  cadastros  e  de informações fiscais,
na forma da lei ou convênio.
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Existe ainda a previsão do Estado dispor, em termos de matéria tributária, acerca de normas alheias às
gerais, que serão dispostas pelo ente federal, devendo portanto atuar de maneira complementar aos
diplomas instituídos pela União, conforme cita o art. 24, nos parágrafos 1° ao 4° da Constituição Federal.

Além disso, em relação a iniciativa da Mensagem, verifica-se em consonância com a Constituição
Estadual, obedecendo o previsto no art. 60, II, bem como no art. 80, III e VI, desde diploma legal,
vislumbrando a competência do governador de prever tal proposição.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância da Mensagem nº 35/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição, por representarPARECER FAVORÁVEL
medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM.

Emendas: SIM, nº 03/2019.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

26 de 43



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/04/2019 10:46:23  Data da assinatura:  29/04/2019 17:21:10

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/04/2019

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO JULIOCÉSAR FILHO

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 35/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.373, do Poder Executivo)

 

 

“ALTERA A LEI N.º 16.381, DE 25.10.17, QUE
DISPÕE SOBRE A OFERTA E ACEITAÇÃO DE
GARANTIA PARA CRÉDITOS INSCRITOS EM
DÍVIDA ATIVA.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, que dispõe sobre a oferta e aceitaçãoMensagem nº 35/2019
de garantia para créditos inscritos em dívida ativa.
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É o relatório,       Passo a opinar,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer acerca da
matéria em exame.

Referido Projeto de Lei visa alterar a Lei sobre oferta de garantia para crédito inscrito em dívida ativa,
facilitando a aceitação de bem imóvel como garantia, com alternativas a certificação do valor de mercado
do bem. Assim como também altera informações acerca da garantia, facilitando e desburocratizando o
parcelamento da dívida fiscal, deixando a critério da Procuradoria Geral do Estado tal procedimento.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, esta tem como finalidade a diminuição da
inadimplência no Estado do Ceará, uma vez que facilita e desburocratiza a oferta de bem imóvel como
garantia, possibilitando a valorização por meio de índice diferenciado do imóvel, podendo valorizá-lo a
ponto de constituir o valor da garantia. Tal Matéria é extremamente favorável ao orçamento estadual, bem
como tem como foco o pagamento da tributação de maneira correta, evitando a evasão fiscal e
aumentando a arrecadação do Estado em relação a sua área tributária, pois haveria a solução de créditos
inscritos em dívida ativa. Portanto, verifica-se de logo o benefício de tal matéria para o Estado, sob a
égide financeira.

No tocante a emenda n° 03/2019, entende-se a mesma como desfavorável ao Estado, bem como ao
contribuinte, uma vez que, estabelecendo prazo, cria-se dificuldade para a Procuradoria do Estado de
segurar a execução por mais de trinta dias nos casos em que tal demora seria justificável, como é o caso
de análise de valor, ou de historio fiscal do devedor, dentre outros. Com isso, geraria o compromisso da
Procuradoria do Estado de instaurar a execução passado esse prazo, não podendo ter demora em
determinados processos, uma vez que tal seria entendido como benefício ao indivíduo particular.
Portanto, somos  contrário à emenda.

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem supracitada, apresentamos à Mensagem nº
, o  pois se trata de relevante matéria para o Estado do Ceará e em35/2019 PARECER FAVORÁVEL,

relação à  apresentamos o  uma vez que não se encontra,Emenda n° 03/2019 PARECER CONTRÁRIO,
em consonância com relação ao mérito.

 

É o parecer
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR COFT

  Autor:  99410 - TIN GOMES

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  30/04/2019 08:45:08  Data da assinatura:  30/04/2019 08:45:19

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
30/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM, EMENDAS 01 E 02

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AS EMENDAS Nº 01, 02 DA PROPOSIÇÃO Nº 0035/2019, DE AUTORIA DO EXECUTIVO

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  30/04/2019 11:24:27  Data da assinatura:  30/04/2019 11:24:44

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
30/04/2019

PARECER FAVORÁVEL AS EMENDAS Nº 01, 02 DA PROPOSIÇÃO Nº , DE0035/2019
AUTORIA DO EXECUTIVO “ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.373 - ALTERA A LEI N.º 16.381,
DE 25.10.17, QUE DISPÕE SOBRE A OFERTA E ACEITAÇÃO DE GARANTIA PARA CRÉDITOS
INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)

32 de 43



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  30/04/2019 18:02:15  Data da assinatura:  30/04/2019 18:04:47

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/04/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

5ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 30/04/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES
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ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/05/2019 09:36:03  Data da assinatura:  02/05/2019 09:36:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda Aditiva nº 01/2019 e Emenda Modificativa nº 02/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  02/05/2019 10:27:58  Data da assinatura:  02/05/2019 10:28:08

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
02/05/2019

PARECER SOBRE A EMENDA 01/19 E 02/19

 

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Emenda Aditiva nº 01/19 e Emenda Modificativa nº 02/19, ambas de autoria do Deputado
Júlio César Filho, feitas à Mensagem 35/19 do Poder Executivo.

II- ANÁLISE

A Emenda Aditiva nº 01/19, de autoria do Deputado Júlio César Filho, visa facilitar a cobrança da dívida
ativa mediante a contratação de serviços fornecidos por instituição financeira pública, propondo à
composição amigável do débito, facilitando, assim, a satisfação da dívida pelo próprio devedor.

Já a Emenda Modificativa 02/19, também de autoria do Deputado Júlio César Filho, tem o objetivo de
corrigir o texto original, no qual citava a inclusão de um parágrafo que já existe na Lei originária.

Desta maneira, ambas as emendas encontram-se em consonância com as regras constitucionais, tanto
Federal quanto Estadual, e respeitando os ditames regimentais constantes no art. 114 e 179.

IV- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  todas de autoriadamos PARECER FAVORÁVEL AS EMENDAS Nº 01/19 E 02/19,
do Deputado Júlio César Filho.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/05/2019 12:03:59  Data da assinatura:  02/05/2019 12:05:28

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 02/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  07/05/2019 14:26:48  Data da assinatura:  08/05/2019 11:19:34

PLENÁRIO

DESPACHO
08/05/2019

APROVADO     VOTAÇÃO INICIAL NA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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